
RECURSO ESPECIAL Nº 2233612 - SP (2025/0344295-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : ONCOFARMA COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS

LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO YUJI TOKUTAKE - SP415008
RECORRIDO : KATIVA CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS LTDA
ADVOGADOS : MILTON RAMOS COSTA - SP211409

FRANCINE DOS SANTOS COSTA DA CARVALHINHA THOMAZ -
SP337100

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. º DA LINDB. AFRONTA. ART. 5
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESA.
FATURAMENTO. PENHORA. CABIMENTO. MENOR ONEROSIDADE.
REVISÃO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SÚMULA Nº 7/STJ.
PREJUDICADA.
1.  A pretensa violação do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro não pode ser analisada por esta Corte, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. É cabível a penhora de faturamento de empresa, observadas as condições
previstas em lei e o percentual que não torne inviável o exercício da atividade
empresarial. Precedente.
3. A revisão da matéria referente à onerosidade excessiva demanda a análise
do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência do óbice da
Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada
divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 28/10/2025  03/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ONCOFARMA COMÉRCIO
ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA., com fundamento no  inciso III, art. 105,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Agravo de instrumento. Penhora determinada sobre 10% do faturamento da
empresa. Medida autorizada pelo artigo 866 do Código de Processo Civil.
Pretensão de redução. Alegações genéricas. Ausência de demonstração que a
constrição no montante determinado inviabiliza a atividade empresarial.
Decisão mantida. Recurso improvido" (e-STJ fl. 1.067).
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Nas razões do recurso especial, a recorrente sustenta, além da divergência
jurisprudencial,  violação dos arts. 805  do Código de Processo Civil e 5º da Lei de
Introdução ao Código Civil.

Aduz que "a penhora de faturamento de uma empresa, é medida excepcional,
vez que se equipara a penhora do próprio estabelecimento comercial, além de ir totalmente

 (e-STJ fl. 1.078). contrário ao princípio da menor onerosidade ao devedor"
Contrarrazões às e-STJ fls. 1.100/1.133.
É o relatório.

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.
De início,  "É pacífica a orientação do STJ no sentido de que os princípios

contidos na Lei de Introdução ao Código Civil (LIDB) - direito adquirido, ato jurídico perfeito
e coisa julgada, apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser
analisados em Recurso Especial, pois são institutos de natureza eminentemente

 (AgRg no  Rel. Ministro Herman Benjamin, DJeconstitucional"  AREsp 189.013/BA,
.27/8/2012)

No mais, no que se refere à penhora do faturamento, extrai-se do acórdão
recorrido a seguinte fundamentação: 

 
"(...)
A hipótese trata de execução para satisfação de dívidas e não tendo

sido encontrados outros bens para a satisfação da dívida, a decisão recorrida
autorizou a penhora 10% faturamento da empresa. Prevalece nesta C. 14ª
Câmara de Direito Privado o entendimento de que a redução da base da
penhora sobre o faturamento depende da demonstração de que a manutenção
do bloqueio inviabilizará as atividades da empresa.

(...)
No caso, apesar de a agravante argumentar com excesso da medida

apresenta alegações genéricas e que não estão amparadas em nenhum
elemento de fato. Note-se que o agravante não demonstrou de forma
circunstanciada a alegação de risco à atividade empresarial, retendo-se em
alegações genéricas sobre a excessividade da penhora e sobre conceitos de
faturamento, mas omitindo-se de indicar números. Aliás, a agravante sustenta
uma tese, mas não oferta outros meios de satisfação da dívida.

Anote-se ainda que o percentual de 10% poderá ser ajustado após
manifestação do administrador nomeado. Portanto, e considerado que o
processo de execução se faz com vistas ao interesse do credor e a satisfação
do débito, a medida determinada na origem deve ser mantida" (e-STJ fls.
1.068/1.070).

 
Assim, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça pelo cabimento da  penhora de faturamento, observadas as
condições previstas em lei e o percentual que não torne inviável o exercício da atividade
empresarial.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR
ANTECEDENTE. MEDIDAS CONSTRITIVAS. EVIDENTE OCULTAÇÃO E
ESVAZIAMENTO PATRIMONIAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO.
CABIMENTO. CONSTRIÇÃO SOBRE O FATURAMENTO. NÃO INVIABILIZAÇÃO
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DAS ATIVIDADES DA AGRAVANTE. ENTENDIMENTO DE FORMA DIVERSA DO
TRIBUNAL. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há violação do  do CPC quando o Tribunal de origem aprecia a art. 1.022
controvérsia de forma completa e devidamente fundamentada, não incorrendo
em omissão, contradição ou obscuridade.
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da
Súmula 283 do STF.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'em sintonia com o
disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário contra
acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não é cabível
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela
sentença de mérito' (AgInt no  Relatora Ministra MARIA AREsp 2.286.331/SP,
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 30/10/2023,

.6/11/2023)
5. No julgamento do Tema Repetitivo 769 do STJ (  RelatorREsp 1.666.542/SP,
Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em  DJe de , a 18/4/2024,  9/5/2024)
Primeira Seção do STJ definiu que a penhora sobre o faturamento não precisa
observar a ordem estabelecida na lei, desde que, a depender do caso concreto,
haja justificativa razoável, lastreada em elementos de prova, e que o
percentual não inviabilize a atividade empresarial.
6. Na espécie, o julgado recorrido está bem fundamentado, lastreado em
provas dos autos, reconhecendo a necessidade de penhora do faturamento em
20% diante do porte econômico da sociedade empresária, em razão da falta de
êxito de outras medidas constritivas, por ser incontroversa a ocorrência de
manobras fraudulentas, de confusão patrimonial, do acentuado esvaziamento
de bens e da ocultação patrimonial em detrimento do crédito perseguido, bem
como o fato de o arresto anterior ter sido irrisório frente ao patrimônio e às
movimentações financeiras das empresas do grupo, sobretudo pelos vultosos
dividendos pagos ao sócio e o empreendimento imobiliário encabeçado pelo
grupo empresarial.
7. Entender de forma diversa do Tribunal de origem, afastando os argumentos
atinentes à confusão patrimonial, às fraudes perpetradas e à possibilidade de
esvaziamento patrimonial, e que o percentual definido inviabilizaria o
prosseguimento das atividades, demandaria o revolvimento fático-probatório
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp nº  2.198.059/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  5/6/2025)

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento
a recurso.
II. Razões de decidir 2. O recurso especial não comporta exame de questões
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n.
7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que foram preenchidos os
requisitos para o bloqueio permanente de ativos financeiros por meio da
ferramenta denominada 'teimosinha'. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. 'É possível a penhora sobre o faturamento da empresa desde que
preenchidos os requisitos legais e o percentual fixado não torne inviável o
exercício da atividade empresarial' (AgInt no  relator AREsp n. 2.137.938/RJ,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

.11/4/2024)
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5. O conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional exige
a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do , ônus do qual a parte CPC/2015)
recorrente não se desincumbiu.
III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp 2.633.409/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  29/5/2025)

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO, POR VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE RECURSAL.
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. As razões do agravo interno merecem acolhida, porquanto descabida a
incidência do óbice aplicado. Reconsiderada a deliberação da Presidência
desta Corte para nova apreciação do agravo.
2. No tratamento das nulidades processuais, a jurisprudência do STJ é firme
no sentido de ser imprescindível a demonstração de efetivo prejuízo às partes.
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. 'A jurisprudência desta Corte Superior é assente quanto à possibilidade de a
penhora recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa,
desde que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação
processual e que o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade
empresarial.'
(AgInt no  Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, REsp 1811869/SC,
julgado em  DJe . Incidência da 19/11/2019,  26/11/2019)  Súmula 83/STJ.
3.1. Na hipótese, inviável a revisão do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias de que foram atendidos os requisitos para a penhora do
faturamento da empresa recorrente, ante a necessidade de reexame dos fatos
e das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da Presidência
e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do apelo extremo."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.754.216/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 19/5/2025,  26/5/2025)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. PENHORA. AUSÊNCIA.  § 3º, DO CPC.ART. 1.022  ART. 1.017,
SÚMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. PENHORA
DE FATURAMENTO. REQUISITOS. PERCENTUAL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no

 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursalart. 1.022
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. Não se conhece da apontada violação do  do NCPC, porquanto o art. 1.022
recurso especial não demonstra a importância do ponto supostamente omisso
para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do STF,
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados no
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o
prequestionamento ficto na hipótese em que não sanada a omissão no
julgamento de embargos de declaração e suscitada a ofensa ao  do art. 1.022
NCPC no recurso especial.
4. A penhora de faturamento deve observar, cumulativamente, as condições
previstas em lei e percentual que não torne inviável o exercício da atividade
empresarial.
5. O Tribunal estadual assentou que a tentativa de busca de bem penhorável
restou infrutífera e que o percentual de 10% do faturamento resguardaria que
a constrição não inviabilizasse a atividade empresarial. Alterar as conclusões
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do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à
Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido."
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp 1.731.346/RS,
julgado em  DJEN de 14/4/2025,  23/4/2025)
 
Ademais, rever a conclusão do tribunal local acerca da possibilidade de

constrição judicial sobre o faturamento da empresa demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA SOBRE DO
FATURAMENTO DA DEVEDORA. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ARTS. 489 E
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. NÃO RECONHECIDA. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

 na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu,CPC/2015,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.
2. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à possibilidade de a penhora
recair, em caráter excepcional, sobre o faturamento da empresa - desde que
observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação processual
(arts. 655-A, § 3º, do CPC) e o percentual fixado não torne inviável o exercício
da atividade empresarial - sem que isso configure violação do princípio exposto
no  do CPC. art. 620
3. O STJ, por vários dos seus precedentes, tem mantido penhoras fixadas no
percentual de 5% a 10% do faturamento, com vistas a, por um lado, em não
existindo patrimônio outro suficiente, disponibilizar forma menos onerosa para
o devedor e, por outro lado, garantir forma idônea e eficaz para a satisfação do
crédito, atendendo, assim, ao princípio da efetividade da execução, caso dos
autos. Precedentes.
4. No caso dos autos, a Corte de origem afastou eventual ofensa ao princípio
da menor onerosidade afirmado que a questão já fora analisada em recurso
anterior, tendo sido reconhecida a razoabilidade e a ausência de
comprometimento do regular funcionamento da instituição de ensino. Concluiu,
ainda, que eventual diminuição do percentual da constrição deveria ser
requerida ao juízo em que tramita o outro processo em que teria sido
determinada a penhora de 30% e não no presente feito, em que fora limitada a
5% do faturamento.
5. Nesse contexto, a modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão
recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7
deste Pretório.
6. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp 2.062.230/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em  DJe de 19/9/2022,  4/10/2022)
 
 
Por fim, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, pela ausência de prévia fixação na origem.art. 85,
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.233.612 / SP
Número Registro: 2025/0344295-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10945921320238260002 10958011720238260002 23806119020248260000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ONCOFARMA COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO YUJI TOKUTAKE - SP415008
RECORRIDO : KATIVA CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS LTDA
ADVOGADOS : MILTON RAMOS COSTA - SP211409

FRANCINE DOS SANTOS COSTA DA CARVALHINHA THOMAZ - 
SP337100

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 03/11/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52003858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/11/2025 00:57:36
Código de Controle do Documento: 2be91622-e7af-47ca-8e12-76898dffa2d3


